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 Aviso n.º 14778/2009

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento
de 1 posto de trabalho, do mapa de pessoal

da Secretaria -Geral — carreira de geral de técnico superior
1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do disposto nos 

n.º s 2 a 4 do artigo 6.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º, no artigo 50.º, 
no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR) 
e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro (adiante designada por 
Portaria), faz -se público que, por despacho de 6 de Agosto de 2009, do 
Secretário -Geral Adjunto do Ministério da Economia e da Inovação, em 
substituição, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do 
dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum de recrutamento para constituição de 
relação jurídica de emprego por tempo indeterminado, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas, para o preenchimento de um 
posto de trabalho constante do mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, 
na carreira geral de técnico superior e categoria de técnico superior.

2 — Reserva de recrutamento — O presente procedimento foi prece-
dido de consulta à entidade centralizada para a constituição de reservas 
de recrutamento (DGAEP) nos termos do n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º 
da referida Portaria, não existindo qualquer reserva de recrutamento 
constituída.

3 — Publicitação — O presente aviso encontra -se disponível na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) para consulta a partir do 1.º dia 
útil seguinte à publicação no Diário da República, na página electrónica 
da Secretaria -Geral, em www.sg.min -economia.pt e por extracto, no 
prazo máximo de três dia úteis contado da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

4 — Local de trabalho — As funções inerentes aos lugares a ocu-
par são exercidas na Direcção Regional de Economia do Alentejo do 
Ministério da Economia e da Inovação, sito na Avenida da República, 
n.º 40, 7000 -656 Évora.

5 — Caracterização do Posto de Trabalho — Posto de trabalho pre-
visto na Direcção de Serviços de Aprovisionamento Integrado e de 
Logística, com a seguinte caracterização: apoiar na realização dos proce-
dimentos necessários à aquisição de bens e serviços e gestão de contratos 
junto da Direcção Regional de Economia do Alentejo.

6 — Perfil de competências — O candidato deve ser detentor de 
experiência em aquisição de Bens e Serviços e ao abrigo Código dos 
Contratos Públicos.

7 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da LVCR, o posicionamento dos trabalhadores recrutados 
numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

8 — Requisitos gerais de admissão — Poderão candidatar  -se ao pre-
sente procedimento concursal os trabalhadores com uma relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, 
nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, e que até à data de abertura 
deste procedimento reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
d) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

9 — Requisitos específicos — Nível habilitacional exigido e área 
de formação académica: Poderão candidatar -se ao posto de trabalho os 
candidatos que sejam titulares de Licenciatura.

No presente procedimento não existe possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encon-
trem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias em referência 
e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no 
mapa de pessoal da Secretaria -Geral idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas, em suporte papel, obrigatoriamente através do formulário 
de candidatura ao procedimento concursal aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de SS. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, de 29 
de Abril de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 89, de 
8 de Maio de 2009, que se encontra disponibilizado nas instalações da 
Secretaria -Geral, sita na morada atrás referida, no período compreendido 
entre as 10:00 e as 12:00 horas e entre as 14:00 e as 17:00 horas, ou 
poderá ser descarregado na página electrónica do serviço, no endereço 
www.sg.min -economia.pt.

11 — Apresentação das candidaturas: as candidaturas são apresenta-
das pessoalmente na Secretaria -Geral do Ministério da Economia e da 

Inovação, sita na Avenida da República, n.º 79, em 1069 -218, Lisboa, 
no horário compreendido entre as 10:00 e as 12:00 horas e entre as 
14:00 e as 17:00 horas ou remetido através de correio, com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no número 1, para o 
mesmo endereço.

12 — Documentos a apresentar: os candidatos deverão anexar ao 
formulário de candidatura os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, do qual devem 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que 
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos 
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a formação 
profissional detida, com indicação das acções de formação finalizadas 
(cursos, estágios, encontros, simpósios, especializações e seminários, 
indicando a respectiva duração e datas de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (cópia);
c) Documento comprovativo das acções de formação profissional 

(cópia);
d) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço ou 

organismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria e a antiguidade na categoria, 
na carreira e no exercício de funções públicas e as avaliações de de-
sempenho obtidas.

É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que se 
encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções na Secretaria -Geral do Ministério da Economia 
e da Inovação.

Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a não apre-
sentação dos documentos referidos determinam a exclusão do candidato, 
se a falta dos mesmos impossibilitar a avaliação.

13 — Métodos de selecção: Considerando que de acordo com o 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 138/2007, de 27/04, a Secretaria -Geral 
assegura a prestação centralizada de serviços a 12 serviços do MEI nas 
áreas de gestão de recursos humanos e formação, de planeamento e 
controlo orçamental, de negociação e aquisição de bens e serviços, de 
apoio técnico -jurídico e contencioso, de documentação e informação, 
de inovação, modernização e política de qualidade e de tecnologias de 
informação e comunicações; com o objectivo de repor a capacidade 
de resposta da Secretaria -Geral considera -se necessário recrutar, com 
urgência, os trabalhadores necessários à ocupação de alguns dos postos 
de trabalho previstos e não ocupados no mapa de pessoal aprovado 
para o ano de 2009 e também de recrutar trabalhadores para os postos 
de trabalho que actualmente se encontram ocupados transitoriamente 
por trabalhadores em mobilidade interna; o presente procedimento 
tem natureza urgente, pelo que de acordo com o disposto no n.º 4 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o 
n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Fevereiro, se aplica 
o método de selecção obrigatório de avaliação curricular, previsto na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
e no artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Fevereiro e o método 
de selecção facultativo entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, nos termos 
do artigo 11.º da Portaria.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar de forma objectiva 
a experiência profissional e aspectos comportamentais do candidato, 
nos termos do artigo 13.º da Portaria.

14 — Sistema de Classificação Final — Ambos os métodos de selec-
ção têm carácter eliminatório pela ordem enunciada.

A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, sendo excluídos 
os candidatos que não comparecerem a qualquer um dos métodos ou 
que obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo 
a valoração considerada até às centésimas.

Na entrevista profissional de selecção são adoptados os níveis de 
classificação de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

As ponderações a utilizar são as seguintes:
a) Avaliação curricular — 70 %;
b) Entrevista profissional de selecção — 30 %.

Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um dos 
métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
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valoração final do método, são facultados aos candidatos sempre que 
solicitados.

15 — Composição do júri:
Presidente do Júri — Ana Isabel Ramalho, Directora de Serviços de 

Aprovisionamento Integrado e de Logística;
Vogais efectivos — António Silva, técnico superior da Secretaria -Geral 

do Ministério da Economia e da Inovação, que substituirá a presidente 
nas suas faltas ou impedimentos; e Lisdália Ribeiro, técnica superior da 
Secretaria -Geral do Ministério da Economia e da Inovação.

Vogais suplentes — Suzete Sim Sim e Dulce Pereira, técnicas supe-
riores da Secretaria -Geral do Ministério da Economia e da Inovação.

16 — Lista unitária de ordenação final: a lista unitária de ordenação 
final, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Secretaria -Geral e 
disponibilizada na sua página electrónica.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

6 de Agosto de 2009. — O Secretário -Geral-Adjunto, Vicente Martins.
202196723 

 Direcção-Geral de Energia e Geologia

Despacho (extracto) n.º 19245/2009
Mantendo -se as condições expressas no Despacho n.º 12535/2008 

(2.ª série), de 31 de Março, do Subdirector -Geral de Energia e Geologia, 
publicado no Diário da República, n.º 86, de 5 de Maio, e não sendo da 
responsabilidade do interessado o facto do processo de acreditação não 
ter sido ainda concluído, prorrogo por seis meses a inscrição provisória 
de Iberinsp — Inspecções Técnicas, L.da como entidade inspectora de 
redes e ramais de distribuição e instalações de gás, ao abrigo dos n.º 1 e 
n.º 3 do artigo 5.º do Anexo II da Portaria n.º 362/2000, de 20 de Junho, 
alterada pelas Portarias n.º 690/20001, de 10 de Julho, e n.º 1358/2003, 
de 13 de Dezembro, conjugado com a alínea k) do despacho de dele-
gação de competências n.º 16529/2009 (2.ª série), de 26 de Junho, do 
director -geral de Energia e Geologia, publicado no Diário da República 
n.º 139, de 21 de Julho.

13 de Agosto de 2009. — O Subdirector -Geral, Bento de Morais 
Sarmento.

202194941 

 Édito n.º 511/2009
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de Junho, estará patente 
na Direcção -Geral de Energia e Geologia, sita em Lisboa, na Av. 5 de 
Outubro, n.º 87, e na secretaria da Câmara Municipal de Armamar, em 
todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 15 dias, 
a contar da data da publicação destes éditos no “Diário da República”, 
o projecto apresentado pela REN — Rede Eléctrica Nacional, S. A., a 
que se refere o processo Eℓ 1.0/67915, para:

Linha aérea Lagoaça -Aldeadávila 1, a 400 kV, da subestação de 
Lagoaça à subestação de Aldeadávila, troço entre Lagoaça e a fronteira 
com Espanha, na extensão de 4130 m.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes na referida Direcção -Geral ou na secretaria daquela Câmara 
Municipal dentro do citado prazo.

24 de Julho de 2009. — O Director de Serviços de Electricidade, 
Martins de Carvalho.

302102665 

 Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia 
e Inovação, I. P.

Despacho (extracto) n.º 19246/2009
Com o Decreto -Lei n.º 355/2007 de 29/10, que veio estabelecer as 

condições de extinção/fusão do INETI, I. P., iniciou -se o processo de 
fusão deste organismo. Um funcionário solicitou a respectiva colocação 

em situação de mobilidade especial, conforme o n.º 4 do artigo 11.º da 
Lei 53/2006 de 7 de Dezembro.

Nestes termos, por Despacho de 6 de Agosto de 2009, do Exmo. 
Vogal do Conselho Directivo do LNEG, I. P., em substituição, foi au-
torizada a colocação em situação de mobilidade especial do seguinte 
funcionário:

Nome: Adriano Júlio Rodrigues Teixeira
Vínculo: Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo reso-

lutivo certo
Carreira: Investigação Científica
Categoria: Investigador Principal Convidado (Dedicação Exclusiva)
Nível Remuneratório: índice 250, escalão 03 (€4092,08)
12 de Agosto de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, Teresa 

Ponce de Leão.
202190648 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete de Planeamento e Políticas

Aviso n.º 14779/2009
Em cumprimento do disposto no n.º 5 do Anexo IV do Despacho 

Normativo n.º 47/97, de 30 de Junho de 1997, torna-se público o seguinte:
1 — Concluído o procedimento administrativo com vista à anulação 

do reconhecimento de Tradição e Qualidade, Associação interprofissional 
para os produtos agro-alimentares de Trás-os-Montes, como Organismo 
de Controlo e Certificação para o Modo de Produção Biológico, por 
incumprimento do disposto na alínea c) do n.º 5 do artigo 27.º do Re-
gulamento (CE) n.º 834/2007, do Conselho, de 28 de Junho, e face aos 
factos apurados no decurso do processo, foi possível concluir que à de 
entrada em vigor do referido requisito regulamentar, este organismo 
não se encontrava acreditado, nem tinha ainda apresentado o pedido de 
acreditação junto da entidade competente para o efeito.

2 — Assim, nos termos do n.º 9 do Anexo IV do Despacho Norma-
tivo n.º 47/97, de 30 de Junho de 1997, é anulado o reconhecimento de 
Tradição e Qualidade, Associação interprofissional para os produtos 
agro-alimentares de Trás-os-Montes, como Organismo de Controlo e 
Certificação para o Modo de Produção Biológico.

3 — É anulado o Aviso n.º 2855/2005, de 18 de Março de 2005, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 55.

4 — O presente Aviso produz efeitos a partir da data de publicação.
21 de Julho de 2009. — A Directora, Gabriela Ventura.

202197752 

 Aviso n.º 14780/2009
Em cumprimento do disposto no n.º 5 do Anexo IV do Despacho 

Normativo n.º 47/97, de 30 de Junho de 1997, torna-se público o seguinte:
1 — Concluído o procedimento administrativo com vista à anulação 

do reconhecimento da CERTIPLANET, Certificação da Agricultura, 
Florestas e Pescas, Unipessoal, Lda. como Organismo de Controlo e 
Certificação para o Modo de Produção Biológico, por incumprimento 
do disposto na alínea c) do n.º 5 do artigo 27.º do Regulamento (CE) 
n.º 834/2007, do Conselho, de 28 de Junho, e face aos factos apurados 
no decurso do processo, conclui-se que o pedido de acreditação foi 
apresentado, no IPAC, em data anterior à entrada em vigor do referido 
requisito comunitário, não se encontrando concluído por motivos não 
imputáveis ao organismo de controlo e certificação.

2 — Assim, ao abrigo do n.º 5 do Anexo IV do Despacho Normativo 
n.º 47/97, de 30 de Junho de 1997, entendeu-se manter o reconhecimento 
da CERTIPLANET, Certificação da Agricultura, Florestas e Pescas, 
Unipessoal, L.da, como Organismo de Controlo e Certificação para o 
Modo de Produção Biológico, de forma condicionada e limitada, não 
podendo esse organismo efectuar contratos com novos operadores até 
à conclusão do processo de acreditação.

3 — A limitação referida no número anterior será retirada quando 
concluído o processo de acreditação e em caso de decisão favorável.

4 — A manutenção do referido reconhecimento obriga ao cumpri-
mento das funções inerentes ao exercício da actividade para a qual se 
encontra reconhecido.

5 — O presente Aviso produz efeitos a partir da data de publicação.
21 de Julho de 2009. — A Directora, Gabriela Ventura.

202197939 




